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EXILIO BABILÓNICO DE «ISRAEL». 
REALIDADE HISTÓRICA E PROPAGANDA

Por FRANCOLINO J. GONÇALVES
École Biblique et Archéologique Française, Jerusalém

Introdução

A Bíblia está cheia de histórias de emigração e exílio, sendo a 
primeira a expulsão da humanidade do jardim do Éden (Gn 3,23-24). 
Correlativamente, conta histórias de imigração e de regresso. Sendo 
variações sobre 0 mesmo tema, algumas dessas histórias devem ins- 
pirar-se umas nas outras, mas é difícil saber quais foram os modelos e 
quais as cópias. As que ocupam mais lugar têm por cenário o Egipto e 
a Babilónia. O êxodo do Egipto e o exílio na Babilónia estão entre os 
temas mais frequentes e mais relevantes da Bíblia hebraica e marca- 
ram profundamente os seus primeiros herdeiros, porventura mais o 
judaísmo do que o cristianismo(1).

Reserva-se o nome de «exílio» à deportação resultante da con- 
quista do reino de Judá pela Babilónia entre 597 e 587/6 a. C. O exílio 
tornou-se o ponto de referência tradicional da história bíblica. Esta 
divide-se entre o período que o precede e o período que o segue<2). Os 
estudos histórico-críticos adoptaram esta mesma divisão. A maioria dos 
historiadores retocou-a no sentido de uma maior precisão, distinguindo 
na história do chamado «antigo Israel» o pré-exílio, o exílio e o pós- 
exílio. Alguns falam dos períodos do primeiro e do segundo templo ou 
dos períodos monárquico e pós-monárquico mas o ponto de referência 
é sempre o mesmo, pois, segundo a opinião geral, a destruição do 
templo salomónico e a supressão da monarquia judaica foram, como o 
exílio, consequências da conquista babilónica.
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As divisões da história do «antigo Israel» estenderam-se à 
arqueologia palestinense, a qual considera 587/6 a. C. como o fim do 
período do ferro. Tendo sido concebida como a serva da história do 
«antigo Israel», é natural que a arqueologia da Palestina fosse mode- 
lada, na medida do possível, à imagem da sua senhora.

Diga-se de passagem que o «Israel» e o «antigo Israel» de que 
falamos não são obviamente o reino de Israel, 0 qual fora extinto em 
722/1 a. C. Neste contexto, «Israel» é outra realidade a que a tradição 
bíblica - e toda a gente com ela - também dá esse nome. É uma 
realidade dificilmente delimitável, pois os seus contornos flutuaram no 
decorrer dos séculos e nunca coincidiram com as fronteiras de uma 
entidade política. Com frequência dois ou mais grupos disputaram-se o 
título de Israel. O «antigo Israel» é uma espécie de projecção desse 
Israel ideológico/teológico na história do Próximo Oriente. Baseando-se 
no conhecimento dessa história, mas sobretudo nos relatos bíblicos, os 
historiadores tentam situar o Israel ideológico no quadro histórico do 
Próximo Oriente antigo. O resultado dessa operação é a chamada 
«história do antigo Israel».

1. Versão bíblica da conquista babilónica de Judá e das suas 
consequências

Recordo os grandes traços do quadro que pintam os relatos de 2 
R 24-25, Jr 37-43, 52(3) e 2 Cr 36 da conquista babilónica do reino de 
Judá e das suas consequências. No decurso de duas campanhas mili- 
tares, Nabucodonosor destruiu Jerusalém e o seu templo. Executou 
dezenas de pessoas(4); deportou milhares de outras para a Babi- 
lónia(5), nomeadamente os reis Joaquin (6) e Sedecias (7). Só deixou em 
Judá a gente pobre(8). Pouco tempo depois, parte dela foi assassinada 
por Ismael(9) e o resto refugiou-se no Egipto(10). Como consequência, o 
território de Judá ficou sem habitantes. 2 Cr 36 só distingue entre os 
hierosolimitanos que foram mortos (v. 17) e os que foram feitos prisio- 
neiros (v.20). Além disso, inspirando-se em Lv 26,33-39, atribui uma 
finalidade religiosa ao despovoamento: sem ninguém para a trabalhar, 
a terra pôde, por fim, gozar os sábados que lhe tocavam (v. 21).

2 R 25,21b e Jr TM 52,27b concluem o relato das campanhas de 
Nabucodonosor em Judá com a seguinte afirmação: «Assim, Judá foi 
deportado/exilado (glh) da sua terra». A partir desse momento, Judá já 
não vive na sua terra, mas sim na Babilónia(11). Repare-se que tanto os 
livros dos Reis (25,27-30) como o livro de Jeremias (52,31-34) termi- 
nam com a amnistia de Joaquin, rei de Judá, que tem Babilónia por
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cenário. Esses livros conduzem o leitor a Babilónia, onde está Judá. Lá 
o deixam sem lhe dizer se Judá vai ficar na Babilónia por um tempo ou 
para sempre<12). A amnistia de Joaquin é sem dúvida um sinal positivo 
mas tudo indica que só diz respeito à pessoa do rei. Nem sequer a ele 
se anuncia o regresso a Judá(13). Em todo o caso, não diz nada sobre 
o futuro do povo. Pelo contrário, 2 Cr 36,20-21 não deixa qualquer 
dúvida quanto ao carácter provisório do exílio, que durará até à tomada 
do poder pelos Persas ou seja durante os setenta anos anunciados por 
Jeremias (14). Logo a seguir, 2 Cr 36,22-23 dá a notícia do édito de Ciro 
decretando o fim do exílio e inaugurando uma nova era na história de 
Israel. O livro de Esdras, que começa com a mesma notícia (Esd 1,1- 
-3.a), prossegue, juntamente com o livro de Neemias, o relato dessa 
história, contando 0 regresso de Israel do exílio e a restauração das 
suas instituições, pelo menos de parte delas, em Jerusalém.

Os autores dos livros de Esdras e Neemias partilham essas 
ideias. Para eles, os bené haggôlâ (literalmente, «Os filhos do exílio») - 
um dos nomes que com frequência dão aos «retornados» e aos que 
com eles se identificam (15) - são Israel. Com o regresso dos bené 
haggôlâ à Judeia, é Israel que volta à sua terra. Os livros de Esdras e 
Neemias expressam essa ideia apresentando o regresso dos bené 
haggôlâ e a sua instalação na Judeia como réplicas do êxodo e da 
instalação dos Israelitas em Canaã(16). É por isso que declaram os 
habitantes da Judeia(17) estrangeiros (Esd 4,1-5), membros dos povos 
de Canaã (Esd 9,1-4), com os quais os retornados não podem mis- 
turar-se (Ne 9,2.29), e sobretudo não podem casar-se(18).

2. Opiniões dos historiadores modernos

Os historiadores modernos não tomam os relatos bíblicos à letra,
pelo menos no tocante ao despovoamento total de Judá. Pelo contrário,
pensam que a maioria da população ficou na sua terra. No entanto, é
opinião aceite que ficaram só as classes sociais mais pobres e mais
incultas, sem verdadeiras cabeças dirigentes. Inteiramente ocupados
com a luta pela subsistência, os Judeus da Palestina não teriam tido
as condições indispensáveis para o desenvolvimento material e ainda
menos para a criação cultural e religiosa. Isso teria sido o privilégio
dos exilados que constituíam as classes superiores da sociedade judai-
ca e viviam num ambiente mais favorável sob todos os pontos de vista.
Embora a maioria tivesse ficado na sua terra, a alma do povo teria ido
para a Babilónia, onde teria ficado até ao regresso dos primeiros
grupos de deportados umas décadas mais tarde(19). Por outras pala-
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vras, a versão bíblica do exílio seria Inexacta ao afirmar o despo- 
voamento completo de Judá mas seria verdadeira ao dizer que o 
centro de gravidade de Israel se tinha deslocado para a Babilónia. Este 
pressuposto condicionou a maioria dos estudos sobre a história dos 
Judeus durante o período babilónico e até durante o período persa. Por 
exemplo, Purvis divide a história desses tempos em três partes (nú- 
mero de deportados, a sua vida na Babilónia e a diáspora no Egipto), 
nenhum dos quais trata dos Judeus que ficaram na Palestina(20).

Diga-se de passagem que os historiadores usam com frequência, 
de modo inconsciente ou consciente, a diáspora e o sionismo moder- 
nos como chave de interpretação da história judaica durante os perío- 
dos babilónico e persa. A linguagem que usam não deixa qualquer 
dúvida a esse respeito. Como exemplo, assinalo os títulos que alguns 
tradutores e exegetas dão a Esd 1-2 e Ne 7. Assim, a chamada Bíblia 
de Jerusalém intitula: Esd 1, «Retorno dos sionistas»; Esd 2, «Lista 
dos sionistas»; Ne 7,6-72, «Lista dos primeiros sionistas»(21). Chouraqui 
intitula Esd 2 «Les Olim»(22), limitando-se a transliterar ‘olim, o termo 
hebraico que designa os «retornados» da Babilónia nos vv. 1 e 59 
desse capítulo(23>. Ora, ‘olim foi o termo adoptado em neo-hebraico 
para designar os imigrantes judeus na Palestina moderna. Dando por 
título a Esd 2 uma simples transliteração do termo que designa os 
«retornados» da Babilónia em hebraico bíblico e os imigrantes judeus 
na Palestina em hebraico moderno, Chouraqui leva ao extremo o amál- 
gama das duas realidades. Blenkinsopp faz outro tanto ao referir-se a 
Esd 2 e Ne 7,6-76 com a expressão «recenseamento da primeira 
‘a//ya»(24), o termo ‘aliya (literalmente, «subida») significando em neo- 
hebraico a imigração judaica na Palestina moderna(25).

Que eu saiba, Torrey foi o primeiro a rejeitar a versão corrente da 
história de Judá nos períodos babilónico e persa<26>. Embora de manei- 
ra menos radical, houve outros historiadores que questionaram a opi- 
nião comum sobre o exílio(27), mas durante muito tempo as suas vozes 
ficaram isoladas e tiveram pouco eco. A contestação é hoje bastante 
generalizada, como mostram, por exemplo, as comunicações feitas na 
reunião do «Seminário Europeu sobre a Metodologia no estudo da 
História de Israel», que teve lugar em Lausana de 27 a 30 de Julho de 
1997. Essas comunicações foram publicadas num volume a que se deu 
o título de Levando cativo o Cativeiro. O ‘Exílio’ como história e ideo- 
logia(28). Os próprios arqueólogos dão a sua achega à contestação(29). 
Muitos historiadores consideram que a divisão da história do «antigo 
Israel» em pré-exílio, exílio e pós-exílio é inadequada e propõem o seu 
abandono(30).
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3. Propósito do estudo

Não é minha intenção relatar a história da conquista babilónica do 
reino de Judá (597-587/6 a. C.). Já de si muito difícil, a tarefa seria 
impossível no contexto desta comunicação. Proponho-me só destrinçar, 
na medida do possível, as consequências dessa conquista e as inter- 
pretações que delas dá a Bíblia. A comunicação dividir-se-á natural- 
mente em duas partes. A primeira, a mais longa, é de teor histórico. 
Destina-se a fazer o balanço das consequências, sobretudo das conse- 
quências demográficas, da conquista babilónica. Servir-me-ei da Bíblia, 
praticamente a única fonte, mas deitarei também mão dos poucos 
dados que fornece a arqueologia palestinense e as epigrafias mesopo- 
tâmica e egípcia. Na segunda parte procurarei isolar as principais 
interpretações das consequências da conquista babilónica que a Bíblia 
documenta, identificar os diferentes grupos que se expressam nessas 
interpretações e determinar os objectivos que prosseguem.

AS CONSEQUÊNCIAS DA CONQUISTA BABILÓNICA 
DO REINO DE JUDÁ

1. Consequências demográficas

É impossível conhecer com precisão as consequências demográ- 
ficas da conquista babilónica por falta de dados fidedignos relativos, 
por um lado, à população total que tinha Judá nos começos do séc. VI 
a. C. e, por outro lado, ao número de deportados, refugiados e mortos 
que então houve.

1.1. População total do reino de Judá nos começos do século 
VI a. C.

Abundam na Bíblia hebraica as aparentes estatísticas demográ- 
ficas mas a grande maioria não tem qualquer valor histórico. De aí que 
se prescinda delas quando se trata de determinar a população dos 
reinos de Israel e de Judá ou, ulteriormente, da Judeia. Os estudos 
recentes fazem cálculos - muito aproximativos - sobre a densidade 
demográfica dos territórios correspondentes em geral e dos seus po­
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voados em particular, tendo em conta os recursos naturais e a situação 
económica(31).

Num estudo publicado em 1992, Broshi e Finkelstein calculam em 
cerca de 110.000 habitantes a população do reino de Judá e em 
400. 000 a população total da Palestina em meados do séc. VIII a.
C.(32) A população de Judá aumentou com a chegada de refugiados 
aquando da conquista do reino de Israel e da anexação do seu terri- 
tório pela Assíria em 722/1 <33>. No entanto, os efeitos desse cres- 
cimento não foram duradouros. Uns vinte anos mais tarde, em 701, 0 
reino de Judá perdeu uma parte da sua população. Senaqueribe gloria- 
se de ter deportado de Judá 200.150 pessoas. O número é certamente 
muito exagerado(34> mas é impossível saber o número exacto(35). Sena- 
queribe não substituiu os deportados com gentes trazidas de outros 
lados. Segundo Na’aman, só com 0 crescimento natural, o reino de 
Judá não pôde compensar essa perda demográfica. A população de 
Judá seria menos numerosa em tempos de Josias (640-609 a. C.) do 
que em tempos de Ezequias (726/716[?]-687 a. C.)(36).

1.2. Número de mortos

Os relatos bíblicos mencionam a execução dos filhos de Sede- 
cias(37), de cinco dignitários religiosos, de dois dignitários militares, de 
cinco (2 R 25,19) ou de sete (Jr 52,25) cortesãos e de sessenta cida- 
dãos (38>, isto é, um total de cerca de oitenta pessoas (39>. 2 R 25,25 e Jr 
42,2-3 contam que, mais tarde, Ismael assassinou Godolias e todo o 
seu séquito mas não dão o número de pessoas.

1.3. Número de deportados para a Babilónia

Os únicos testemunhos directos da deportação de Judeus para a 
Babilónia são os textos bíblicos. No entanto, o facto da deportação é 
confirmado por quatro listas de pessoas que recebiam provisões de 
azeite mensais da fazenda pública babilónica em tempos de Nabuco- 
donosor(40). Designam-se habitualmente essas listas por A, B, C<41) e
D. Joaquin, rei de Judá, figura nas quatro, juntamente com pessoas 
originárias de Ascalon, Tiro, Biblos, Arvad, Elam, Média, Pérsia, Egipto, 
Jónia e Lídia. As listas B, C e D mencionam também cinco filhos de 
Joaquin. Na A aparecem um tal Ur-milki, qualificado de judeu e mais 
três pessoas com nomes judaicos: Gadi-ilu (42>, Chalamyama (43> e 
Samakuyama<44). A lista B inclui oito judeus anónimos.
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Os dados bíblicos relativos às deportações de Judeus para a 
Babilónia são muito complexos. De aí que a sua interpretação seja 
discutida. Limito-me a recordar esses dados e a assinalar as suas prin- 
cipais interpretações. Excepto 2 Cr 36, que parece supor uma única 
deportação, 2 Reis e Jeremias mencionam mais do que uma mas 
divergem quanto ao número de deportações e de deportados. O TM de 
Jr 52,28-30 dá a notícia mais completa e precisa. Embora essa notícia 
não conste na LXX nem na Vetus Latina <45\ ou ainda no texto paralelo 
de 2 R 24,18-25,30, ninguém duvida do seu valor histórico. Jr TM
52,28-30 regista três deportações, indica as suas datas, dá o número 
dos deportados em cada uma delas e o seu total. Nabucodonosor, no 
sétimo ano do seu reinado, deportou três mil e vinte e três Judeus 
(v. 28) e no décimo oitavo ano, oitocentos e trinta e dois Hierosolimi- 
tanos (v. 29). No ano vinte e três de Nabucodonosor, Nebuzaradan, 
chefe da guarda, deportou setecentos e quarenta e cinco Judeus 
(v. 30a). O total de pessoas deportadas foi de quatro mil e seiscentas 
(v. 30b).

A data da primeira deportação coincide com a data da conquista 
de Jerusalém dada pela Crónica Babilónica (BM 21946). Com efeito, a 
dita Crónica informa que no mês de Kislev do sétimo ano do seu 
reinado (entre 18 de Dezembro de 598 e 15 de Janeiro de 597 a. C.), 
Nabucodonosor fez uma expedição ao Hatti, sitiou a cidade de Judá, 
conquistou-a no dia 2 do mês de Adar (15/16 de Março de 597), fez 
prisioneiro 0 rei, substituiu-0 por outro e cobrou um valioso tributo(46). 
A versão bíblica desses acontecimentos lê-se em 2 R 24,10-17. A Cró- 
nica Babilónica e 2 R 24,10-17 concordam quanto ao cerco e à con- 
quista de Jerusalém, à prisão e à substituição do rei. O relato bíblico é 
mais completo do que a relação babilónica e especifica alguns dos 
pontos comuns. Assim, nomeia os dois reis de Judá: Joaquin, o que foi 
deposto, e Sedecias, o que foi imposto. Acrescenta que Sedecias era 
tio de Joaquin e se chamava Matanias mas Nabucodonosor mudou-lhe 
o nome. Informa também que Joaquin se tinha rendido juntamente com 
a sua corte, com a qual foi deportado para a Babilónia. Por outro lado, 
2 R 24,10-17 dá notícias que não constam na Crónica Babilónica. E o 
caso da deportação de milhares de habitantes de Judá. Segundo 0 v. 
14, Nabucodonosor deportou Jerusalém inteira(47), todos os seus che- 
fes, todos(48) os guerreiros, em número de dez mil, todos os artesãos e 
os ferreiros, deixando só a população de baixa condição. Segundo o 
v. 16, deportou todos os ricos<49), em número de sete mil; os artesãos e 
os ferreiros, em número de mil; todos os homens aptos para a guerra.

Notando que interrompem o relato da prisão (v. 12) e da depor- 
tação (v. 15) de Joaquin e que, além disso, se apresentam como um

173



FRANCOLINO J. GONÇALVES

duplicado dos vv. 15-16, Stade concluiu que os vv. 13-14 estão fora do 
contexto e se referiam primitivamente aos acontecimentos de 587(50). 
Embora poucos exegetas aceitem a hipótese da referência a 587, é 
opinião corrente que os vv. 13-14 são secundários no relato de 2 R 
24,8-17 <51>. Em concreto, o v. 14 seria um duplicado do v. 16 e os 
números dos vv. 14 e 16 seriam variantes do total dos deportados e 
não as suas fracções(52).

Dez mil ou oito mil são números muito superiores aos três mil e 
vinte e três de Jr TM 52,28. Existem além disso entre os dois textos 
diferenças quanto à data das deportações e à origem dos deportados. 
Com efeito, Jr TM 52,28 data a primeira deportação no sétimo ano de 
Nabucodonosor, ao passo que 2 R 24,12 a data no oitavo ano. Jr TM
52.28 designa os deportados por Judeus (yhwdym) ao passo que em 2 
R 24,10-17 só parece tratar-se de hierosolimitanos.

Por isso há quem opine que Jr TM 52,28 e 2 R 24,14.16 se refe- 
rem a acontecimentos diferentes. Geralmente seguem as pegadas de 
Ewald o qual corrige a data de Jr TM 52,28 acrescentando ‘srh depois 
de s£>‘<53). Não se trataria do sétimo ano de Nabucodonosor mas do 
décimo sétimo ano, referindo-se o texto a uma deportação de habi- 
tantes das cidades de Judá conquistadas em 587 antes da queda de 
Jerusalém«54). Sem nenhum apoio na tradição textual, a correcção é 
arbitrária.

Apesar das diferenças, a maioria dos autores pensa que Jr TM
52.28 se refere, como 2 R 24,14.16, à deportação de 597. As expli- 
cações das diferenças, especialmente quanto ao número dos depor- 
tados, são demasiado numerosas para fazer o seu levantamento com- 
pleto. Assinalo só as mais correntes. Malamat propõe uma reconsti- 
tuição dos acontecimentos que harmoniza os diferentes números e 
explica as restantes divergências entre os dois textos. Para isso supõe 
que Jr TM 52,28 e 2 R 24,16 correspondem a duas etapas na depor- 
tação de 597. Na primeira, imediatamente antes ou depois da rendição 
de Jerusalém a 15/16 de Março, isto é, nas duas últimas semanas do 
sétimo ano de Nabucodonosor, foram deportados três mil e vinte e três 
Judeus. Na segunda, umas semanas mais tarde, isto é, a começos do 
oitavo ano de Nabucodonosor, foram deportados oito mil hieroso- 
limítanos (2 R 24,16). 2 R 24,14 dá o total aproximativo dos deportados 
nas duas ocasiões(55). Há quem proponha harmonizar os números 
supondo que Jr TM 52,28 conta só os homens adultos enquanto que 2 
R 24,14 e 16 dariam 0 total aproximativo das pessoas deportadas, 
incluindo homens, mulheres e crianças(56). Contra esta interpretação, 
note-se que Jr TM 52,29-30 usam a palabra nps que significa em geral 
«pessoa, indivíduo», não homem adulto. Actualmente, a maioria vê em
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Jr TM 52,28 e 2 R 24,14.16 duas ou três variantes do número dos 
deportados em 597 que não se podem harmonizar(57). Muitos aceitam 
como histórico o número preciso e relativamente modesto de Jr TM
52,28 de preferência aos números redondos e muito mais elevados de 
2 R 24,14.16(58). A divergência cronológica dever-se-ia ao facto de que 
passaram umas semanas entre a queda de Jerusalém e a depor- 
tação(59). Outros autores pensam em duas maneiras de contar os anos 
do reinado de Nabucodonosor: 2 R 24,12 contaria o ano da acessão 
como o primeiro do reinado ao passo que Jr TM 52,28 e a Crónica 
Babilónica o contariam à parte(60).

Ninguém duvida de que a segunda deportação mencionada em Jr 
TM 52,29 teve lugar aquando da conquista de Jerusalém em 587/6(61). 
Jr TM 52,29 é o único documento que informa sobre o número dos 
deportados nessa ocasião. Com efeito, 2 R 25,11; Jr TM 52,15 e Jr TM 
39,9 contam só que Nebuzaradan, chefe da guarda, deportou o resto 
do povo, os que tinham ficado na cidade, os desertores que se tinham 
passado para os Babilónios e o resto da plebe (2 R 25,11). Em vez de 
«o resto da plebe», Jr TM 52,15 escreve «o resto dos artesãos»(62). 2 
R 25,12 par. Jr 52,16 e Jr TM 39,10 acrescentam que Nebuzaradan 
deixou no país de Judá alguma gente pobre como vinhateiros(63) e 
lavradores.

Jr TM 52,30 menciona uma terceira deportação que afectou a 
setecentos e quarenta e cinco Judeus e teve lugar no ano vigésimo 
terceiro de Nabucodonosor, isto é, em 582. Seguindo as pegadas de 
Duhm, muitos pensam que a ocasião pode ter sido 0 assassinato de 
Godolias(64>.

Concluindo: um número de deportados inferior a cinco mil (Jr TM
52,28-30) parece ser 0 mais provável. Mesmo que se aceitem os 
números mais elevados de oito ou dez mil (2 R 24,14.16), os depor- 
tados talvez não atingissem 10% da população de Judá.

Geralmente pensa-se que os Babilónios deportaram toda a elite. 
2 R 25,22-25 e Jr 39-43 mostram que tal não foi o caso. Segundo 
esses textos, os Babilónios nem sequer deportaram toda a elite militar. 
Com efeito, 2 R 25,23 e Jr 40,8 dão uma lista de chefes militares que 
estavam em Judá com as suas tropas depois de 587/6: Ismael, filho de 
Natanias; João, filho de Caré (65>; Seraías, filho de Tanumet, de 
Netofá<66); Jazanias, filho do macateu. Consta ainda de Azarias, filho 
de M aase ias (Jr LXX 49,1 e 50,2) ou de Osaías (Jr TM 43,2). 2 R 2 R 
25,25 e Jr 41,1 informam que Ismael era da família real, isto é, de 
linhagem davídica<67).

Supor que os Babilónios deportaram toda a elite num acesso de 
vingança cega é ignorar 0 alcance das deportações. Estas eram prova­
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velmente um dos instrumentos da política imperial neo-babilónica. Na 
verdade, conhece-se mal o projecto imperial neo-babilónico e os seus 
instrumentos. Pensa-se em geral que, nessa matéria, os Neo-Babiló- 
nios adoptaram fundamentalmente as concepções e as práticas elabo- 
radas pelos seus predecessores, os Neo-Assírios <68>. Ora, são bem 
conhecidos os objectivos políticos e económicos das deportações 
praticadas pelos Neo-Assírios. Em relação aos países de origem, o seu 
objectivo era, antes de mais, assegurar-lhes a estabilidade política, 
afastando os que se opunham à hegemonia assíria. A estabilidade poli- 
tica estava ao serviço da prosperidade económica para proveito da 
Assíria. Tudo parece indicar que esses eram também os objectivos dos 
Neo-Babilónios em relação a Judá. Ora, a melhor maneira que a 
Babilónia tinha de assegurar a estabilidade e a prosperidade de Judá 
era apoiar-se na elite local que lhe era favorável. De facto, foi o que fez 
confiando o poder a Godolias, da família de Chafan, partidária da 
submissão à Babilónia. Note-se o tratamento que teve Jeremias (69> que 
era aos olhos de todos pró-babilónico<70), assim como o facto de que 
Baruc, membro de uma grande família com a mesma orientação poli- 
tica, também não foi deportado.

Numa só palavra, tudo indica que os Babilónios deportaram só os 
membros da elite que se opunham à sua hegemonia, deixando os que 
lhes eram favoráveis a quem confiaram o poder. Do seu ponto de vista, 
uma medida era tão importante como a outra. Os Babilónios devem ter 
deportado também um número significativo de artesãos para servir-se 
das suas qualificações profissionais

1.4. Refugiados

Tanto 2 Reis como o livro de Jeremias relatam que, após o 
assassínio de Godolias e do seu séquito, todo o povo que estava em 
Judá se refugiou no Egipto, com medo das represálias babilónicas. É o 
que afirma 2 R 25,26: «Todo o povo, pequenos e grandes, e os chefes 
das tropas se levantaram e foram para o Egipto, pois temeram os 
Caldeus». Jr 40-44 radicaliza ainda mais esta ideia. Segundo Jr 40,11- 
1 2 ־ . a  e 43,5, todos os Judeus que se tinham dispersado regressaram, 
seguindo depois para o Egipto juntamente com os que tinham ficado 
em Judá.

O regresso de refugiados de Moab, Amon e Edom, uma vez esta- 
bilizada a situação em Judá, é muito provável. Seja como for, nos 
relatos de Jr 40-44, o regresso de todos os refugiados destina-se a 
juntar em Judá todo o povo que Nabucodonosor não tinha deportado
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para em seguida o enviar para o Egipto. Os relatos de Jr 40-44 
afirmam com insistência que foram para o Egipto os sobreviventes de 
Judá (Jr 42,15.19; 44,14) ou todos os sobreviventes de Judá (Jr 43,5; 
44,28; cf 42,1-2). Decorre de 2 R 25,26 e de Jr 40-44 que só há 
Judeus na Babilonia e no Egipto. A única excepção seria o assassino 
Ismael e os oito homens que com ele se refugiaram em Amon (Jr 
41,15).

É muito provável que tenha havido Judeus que se refugiaram no 
Egipto em consequência da conquista babilónica. Fora da Bíblia, os 
testemunhos mais antigos da existência de Judeus no Egipto são os 
documentos de Elefantina, que se situam entre 495 e 399 a. C. mas as 
origens dessa comunidade judaica podem ser muito anteriores e 
remontar a finais do séc. VII ou começos do séc. VI a. C. No entanto, 
deve acrescentar-se que não se sabe se há uma relação entre as 
origens da comunidade judaica de Elefantina e a conquista babilónica 
de Judá.

Uma coisa é certa. Contrariamente ao que afirmam os textos 
bíblicos, não se refugiaram no Egipto todos os Judeus que escaparam 
à deportação ou à morte aquando da conquista babilónica de Judá 
entre 597 e 587/6 a. C. Se, de facto, alguns se refugiaram então no 
Egipto, deve ter sido só uma minoria, sendo no entanto impossível 
calcular, mesmo de maneira aproximativa, o número de pessoas.

1.5. Conclusão

Nabucodonosor deportou para a Babilónia os membros da elite de 
Judá que se opunham à hegemonia babilónica, assim como uma parte 
dos artesãos. Houve provavelmente também Judeus que se refugiaram 
nos países vizinhos, sobretudo no Egipto, e outros que morreram por 
causa da guerra. Por falta de dados, é impossível determinar o valor 
percentual de cada um desses grupos. Sem entrar em pormenores, 
calculo que todos juntos talvez não ultrapassassem 15% da população 
tendo ficado em Judá cerca de 85 %(71). Fora os que ficaram em Judá, 
os deportados para a Babilónia deviam formar o grupo mais numeroso.

2. Consequências políticas

Segundo a opinião geral, em 587/6, Nabucodonosor suprimiu o 
reino de Judá, anexou 0 território, fez dele uma dependência da pro- 
víncia da Samaria(72) ou uma nova província(73) e nomeou a Godolias
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governador(74). Nenhum destes pontos escapa, actualmente, a um 
questlonamento mais ou menos radical.

Os textos bíblicos dizem que Nabucodonosor hpqyd (constituiu, 
estabeleceu, nomeou) a Godolias (2 R 25,23) no país (Jr 40,5.7; 
41,2.18) ou sobre os que deixou em Judá (2 R 25,22; Jr 40,11), mas 
não indicam o cargo ou o título de Godolias. Os tradutores explicitam o 
sentido do verbo vertendo-o por «constituiu, estabeleceu, nomeou 
governador». Esta interpretação pode ser correcta mas não decorre 
necessariamente do verbo hpqyd(75). De facto, há quem a conteste e 
pense que Godolias tinha o título de rei. Nabucodonosor teria proce- 
dido só a uma mudança dinástica, retirando a realeza à famíla de 
David, na pessoa de Sedecias, para a confiar à família de Chafan, na 
pessoa de Godolias. Os autores bíblicos teriam ocultado 0 facto por 
não reconhecerem a legitimidade da mudança dinástica, feita à custa 
da família davídica<76). Vários indícios parecem apoiar a hipótese de 
que os Babilónios não mudaram o estatuto do reino de Judá. Assinalo 
em primeiro lugar os dois factos seguintes: Por um lado, Nabuco- 
donosor confiou o poder a um judeu e não a um babilónio. Por outro 
lado, não substituiu os Judeus deportados com estrangeiros trazidos 
de outras partes do império. Se os Babilónios adoptavam a prática 
assíria na matéria, as medidas que tomaram em relação a Judá em 
587/6 supõem que eles continuavam a tratá-lo como um reino vassalo 
e não como um território anexado, transformando-o numa província 
babilónica<77). Outro argumento invocado a favor da realeza de 
Godolias é a presença das tfnôt hammelek (literalmente, «as filhas do 
rei») no seu séquito (Jr 41,10) (78>. Se as benôt hammelek são as filhas 
ou o harém de Godolias, o texto atribui-lhe explicitamente o título de 
rei. Se são as filhas ou o harém de Sedecias, a sua presença no 
séquito de Godolias supõe que este é rei(79).

Por outro lado, o livro de Ezequiel (593-571 a. C.) toma a depor- 
tação de Joaquin como ponto de referência da sua cronologia. Isso 
parece supor que os Judeus da Babilónia reconheciam a Joaquin como 
rei. Há quem veja na notícia da amnistia que Amel-Marduk m conce- 
deu a Joaquin(81) imagens e conceitos característicos da linguagem 
dos tratados de aliança. Isso significaria que, em 562/1 (82), o próprio rei 
da Babilónia ainda reconhecia a Joaquin o título de rei <83>. Há quem 
acrescente que, na qualidade de rei vassalo, Joaquin devia fazer parte 
dos dignitários da corte babilónica(84) ao mesmo título que os reis de 
Tiro, Gaza, Sidon, Arvad e Asdod <85).

A amnistia de Joaquin é a última notícia sobre a família davídica 
durante o período babilónico. Volta a falar-se dela logo nos começos do 
período persa. Com efeito, entre as primeiras pessoas a quem os
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Persas confiam o governo da Judeia estão membros da família de 
David. É o caso de Zorobabel (1 Cr 3,19)(86). Este talvez não tenha sido 
o único. Apoiando-se no título de «Príncipe de Judá» que Ihe dá Esd 
1,8(87) e supondo a sua identidade com Chenaçar (1 Cr 3,18)<88>, há 
quem opine que é também o caso de Sesbaçar. Seguindo as pegadas 
de Avigad(89), alguns autores acrescentam Elnatan, governador nos fins 
do séc. VI a. C., conhecido graças ao selo da sua esposa Chelomite. 
Supondo que esta é a filha de Zorobabel mencionada em 1 Cr 3,19, o 
seu marido seria davídico, pelo menos, por aliança.

Esd 5,14 dá o título de governador a Sesbaçar. Ag 1,1.14 e 2,2.21 
faz o mesmo a Zorobabel. Seguindo essas informações, a maioria dos 
autores pensa que Sesbaçar e Zorobabel eram governadores e que a 
Judeia tinha o estatuto de província. Pelo contrário, baseando-se no 
título de «Príncipe de Judá» que Esd 1,8 dá a Sesbaçar, Liver opina 
que este era rei, e que a Judeia ainda era um reino vassalo da Pérsia. 
O seu estatuto teria mudado com Zorobabel(90). Outros pensam que a 
mudança se deu mais tarde. O próprio Zorobabel ainda teria sido rei. O 
desaparecimento da monarquia teria sido fruto de uma evolução 
interna à Judeia e não de uma imposição por parte do poder babilónico 
ou persa<91>.

Numa só palavra, a maioria dos indícios que se podem extrair dos 
relatos sobre a conquista babilónica de Judá, assim como dos textos 
relativos à reorganização de Judá sob os Persas, parecem supor que, 
contrariamente à opinião comum, Judá conservou o estatuto de reino 
durante o período babilónico.

3. Os Judeus exilados na Babilónia

Os documentos relativos aos Judeus na Mesopotamia durante o 
período neo-babilónico são muito raros. De origem babilónica, conhe- 
cem-se as quatro listas já mencionadas. As informações que fornecem 
2 Reis, Jeremias e Ezequiel, além de muito escassas, são de manu- 
seamento delicado. Embora date do período persa, o arquivo dos 
Murachu, uma família de financeiros de Nipur (500 e 416 a. C.), é 
testemunha de uma situação que teve os seus começos nos tempos 
babilónicos(92).

Com informações tão escassas, não é possível escrever a história 
dos Judeus na Mesopotâmia durante o período babilónico. Com o que 
se conhece da história da Babilónia nesse tempo, só se pode esboçar 
um quadro muito geral da sua vida(93). A sua situação não devia ser 
muito diferente da situação dos demais habitantes da Babilónia, de
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origem estrangeira ou autóctones. Com efeito, tudo indica que os 
Judeus não tardaram a integrar-se, pelo menos, do ponto de vista eco- 
nómico, social e até cultural<94>, na sociedade babilónica que era muito 
cosmopolita. Seguindo uma prática que fora inaugurada pela Assíria, a 
Babilónia terá aproveitado a qualificação profissional dos Judeus, como 
a dos membros dos outros povos, outorgando terras à maioria para 
que as cultivasse, empregando os artesãos nas obras públicas(95), os 
letrados na administração, os militares no exército. Na carta que 
escreve cerca de 594 aos Judeus deportados em 597, Jeremias exor- 
ta-os a construir casas, plantar hortas, casar-se e multiplicar-se (Jr 
29,5-6) o que supõe que podiam fazer tudo isso livremente. A maioria 
dos Judeus mencionados no arquivo dos Murachu são agricultores mas 
também há entre eles quem exerça actividades comerciais. Os ditos 
arquivos documentam a existência de Judeus em vinte e oito locali- 
dades da região de Nipur. A actividade de Ezequiel, deportado em 597, 
tem mais do que uma vez por cenário o rio Kebar(96). Pensa-se 
habitualmente que se trata de um canal de irrigação da região de 
Nipur. No entanto, essa localização não é certa, pois conhece-se a 
existência de mais dois canais com esse nome (nâru kabari) na 
Babilónia(97).

Baseando-se em Esd 8,15-20(98), há quem sugira que os judeus 
da Babilónia, como os de Elefantina, tiveram um ou mais templos. Com 
efeito, Esd 8,15-20 supõe a existência de um grupo de levitas e de 
«oblatos» em Cassifia. Esd 8,17 usa a construção gramatical rara 
bekassifya hammaqôm. Como noutros textos bíblicos <">, hammaqôm 
poderia ter o sentido de «santuário, templo»(100). No entanto, esta inter- 
pretação do texto é demasiado incerta para fundar a hipótese da 
existência de um templo em Cassifia(101).

4. Judá durante o período babilónico (587-538 a. C.)

2 R 25,22-26 resume em cinco versículos a história do povo que 
Nabucodonosor não deportou. Jr 40-44 conta essa história de maneira 
muito mais pormenorizada, incluindo nela os Judeus que se tinham 
refugiado nos países vizinhos, prossegue-a no Egipto e atribui a Jere- 
mias um papel importante<102). Godolias, filho de Aicam, a quem Nabu- 
codonosor confia o governo do povo, instala-se em Mispá. Os chefes 
militares de Judá fazem acto de submissão a Godolias com as suas 
tropas (103>. Todos os Judeus que estavam em Moab, Amon, Edom e em 
todos os países fazem o mesmo(104>. Baalis, rei de Amon, e Ismael, 
filho de Natanias, conjuram contra Godolias (Jr 40,13-16). Ismael
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assassina Godolias e todo o seu séquito (2 R 25,25; Jr 41,1-3), assim 
como uns setenta homens de Siquém, Silo e Samaria (Jr 41,4-8). 
Ismael põe-se em marcha para Amon com o resto do povo que apri- 
sionara em Mispá mas João, filho de Caré, intercepta-0 em Gabaon e 
liberta o povo, enquanto Ismael se refugia em Amon (Jr 41,10-16). Por 
fim, João refugia-se no Egipto com todo o povo que restava (2 R 25,26; 
Jr 41,16-43, 7), nomeadamente com Jeremias e Baruc (Jr 43,6).

Os relatos dão a impressão de que todos estes acontecimentos 
se desenrolaram nos dois ou très meses a seguir à destruição de 
Jerusalém. O único dado cronológico está relacionado com o assas- 
sínio de Godolias que 2 R 25,25 e Jr 41,1-2 datam no sétimo mês. Não 
indicando o ano, deve supor-se que os autores da notícia se referem 
ao undécimo ano de Sedecias, mencionado em 2 R 25,2 e Jr 39,2. Por 
conseguinte, o assassínio de Godolias teria tido lugar uns dois ou três 
meses após a conquista de Jerusalém, ocorrida no quinto mês do 
undécimo ano de Sedecias (2 R 25,8 par. Jr 52,12). Ao assassínio ter- 
se-ia seguido imediatamente a fuga para o Egipto(105).

Não é fácil imaginar que todos esses acontecimentos se tenham 
dado no espaço de dois ou três meses. Supondo que a deportação do 
ano vigésimo terceiro de Nabucodonosor (Jr TM 52,30) foi uma conse- 
quência do assassínio de Godolias, há quem opine que o dito assas- 
sínio teve lugar em 582. Nesse caso, os acontecimentos relatados em 
2 R 25,22-26 e Jr 40-44 estender-se-iam ao longo de uns cinco anos.

Seja como for, os relatos de 2 R 25,22-26 e Jr 40-44 destinam-se 
a mostrar que logo a seguir à destruição de Jerusalém o país de Judá 
ficou sem vivalma. Esta versão da história dos Judeus que não foram 
deportados é obviamente tendenciosa e ninguém a toma à letra. No 
entanto, nada indica que ela tenha sido inteiramente inventada pelos 
autores desses textos. Concretamente, não há razões para duvidar de 
que os Babilónios confiaram 0 governo de Judá a Godolias, porventura 
com o título de rei, e de que Godolias teve a sua sede em Mispá. 
Também não há razões para duvidar de que Godolias foi assassinado 
por Ismael, aparentemente em 582 a. C. É provável que um grupo de 
Judeus se tenha então refugiado no Egipto.

Por seu lado, a arqueologia mostra que Ein Guedi, Arad, Beit 
Chemech, Lakich, Ramat Rahel e Jerusalém foram destruídas ou dani- 
ficadas durante as campanhas babilónicas de 598/7 e de 588/6. Não 
se passou o mesmo a norte de Jerusalém onde várias cidades esca- 
param à destruição. Foi o caso de Guibea (Tell el Full), Mispá (Tell en 
Nasbeh) e Betel. As excavações de Barkay na necrópole de Ketef 
Hinnom (Ras ed-Dabbus) mostraram que a própria cidade de Jerusa- 
lém esteve habitada durante 0 período babilónico. Com efeito, num dos
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túmulos que escapou à pilhagem encontraram-se ossos de cerca de 
cem pessoas e mais de mil objectos do séc. VII e da primeira metade 
do séc. VI a. C.(106) Barkay afirma que, de um modo geral, não existe 
solução de continuidade na civilização material da Palestina entre o 
séc. VII e o séc. VI a. C. Por conseguinte, a opinião geral que situa o 
fim do período do ferro em 586 seria infundada. A mudança na civili- 
zação material só se teria dado nos finais do séc. VI a. C., no período 
persa(107).

A perda demográfica acarretou, sem dúvida, uma diminuição da 
importância política e militar de Judá. No entanto, uma vez passado o 
primeiro choque, a vida deve ter retomado o seu curso. Os que ficaram 
provavelmente até beneficiaram com a nova situação. As grandes famí- 
lias favoráveis à submissão à Babilónia receberam o poder e puderam 
exercê-lo sem a concorrência do partido rival. Os camponeses pobres, 
que constituíam a maioria esmagadora da população, receberam as 
vinhas e as terras dos ricos deportados(108). Alguns devem ter sido 
libertos de facto das suas dívidas, recobrando assim o património ou a 
própria liberdade que haviam perdido(109>.

Segundo 2 R 25 e Jr 52, Nebuzaradan, o chefe da guarda, incen- 
diou o templo de Jerusalém010*, levou as alfaias como despojos(111) e 
aprisionou o sumo sacerdote, Seraías, o segundo sacerdote, Sofonias, 
e três porteiros; Nabucodonosor fê-los executar a todos em Ribla(112). 
Os relatos não informam sobre o resto do clero. Jr 41,5 supõe que se 
continuou a praticar o culto no templo em Judá, até por parte de 
habitantes do antigo reino de Israel. Com efeito, esse texto conta que 
no dia seguinte ao do assassínio de Godolias vinham uns oitenta 
homens de Siquém, de Silo e de Samaria, de barba rapada, vestes 
rasgadas e com incisões, trazendo oferendas e incenso para oferecer 
no templo. A identificação do templo é discutida. A maioria dos 
exegetas pensa no templo de Jerusalém. De facto, no livro de 
Jeremias, a expressão byt yhwh designa sempre o templo de Jeru- 
salém. Nesse caso deveria supor-se que o templo de Jerusalém não 
tinha sido inteiramente destruido ou tinha sido restaurado entretanto. 
Há quem pense que os homens se dirigiam a um templo em Mispá(113). 
Seja qual for o lugar onde estava o templo, Jr 41,5 supõe que se conti- 
nuou a praticar o culto. A cessação completa do culto seria histori- 
camente tão inverosímil como o despovoamento total de Judá.
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INTERPRETAÇÕES BÍBLICAS DAS MUDANÇAS DEMOGRÁFICAS

A Biblia documenta duas interpretações diametralmente opostas 
das mudanças demográficas provocadas pelas conquistas babilónicas 
do reino de Judá entre 597 e 587/6 a. C.

1. Judá/lsrael ficou na sua terra

O comportamento e a mensagem que os relatos de Jr 40-43 atri- 
buem a Jeremias, o porta-voz de lavé, expressam a convicção de que, 
nos primeiros tempos após as deportações de 587/6 a. C., o país de 
Judá continuava a ser o centro da vida judaica. Judá ou Israel con- 
tinuava a viver na sua terra. Podendo escolher entre ir para a Babilonia 
com um tratamento de favor ou ficar em Judá, Jeremias decide ficar (Jr 
40,1-6). Depois do assassinato de Godolias, Jeremias ordena ao povo 
em nome de lavé que fique em Judá, pois é aí que lavé o fará pros- 
perar.

Por outro lado, o livro de Ezequiel dá testemunho de uma oposi- 
ção entre os Judeus que ficaram em Judá em 597 e os que foram 
então deportados para a Babilónia. Ez 11,15 põe na boca dos pri- 
meiros as seguintes palavras dirigidas aos segundos: «Ficai longe de 
lavé! Foi a nós que a terra foi dada em posse». Aos olhos dos Judeus 
que ficaram em Judá, os deportados, tendo sido afastados do templo, 
foram afastados do próprio lavé e deixaram de pertencer ao seu povo. 
Por conseguinte, perderam o direito à posse da terra de Judá, o prin- 
cipal dom que lavé fez a Israel. De acordo com a lógica da retribuição, 
essa situação dos deportados só podia ser o justo castigo do seu 
pecado. Numa palavra, os Judeus que ficaram em Judá, que eram a 
maioria esmagadora, declaram-se Israel e reivindicam o direito exclu- 
sivo à posse do país. Ez 33,24 atribui-lhes a mesma reivindicação. 
«Filho do Homem, os habitantes daquelas ruínas sobre o solo de Israel 
dizem: “Abraão era um só e tomou posse do país. Com maior razão, a 
nós que somos numerosos nos é dada a posse do país”». Os Judeus 
que ficaram em Judá fundam o seu direito à posse exclusiva do país 
no precedente de Abraão. Sendo numerosos, estão até em muito 
melhores condições para tomar posse do país do que o patriarca, que 
era só um.
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2. Os Judeus exilados na Babilónia são Judá/lsrael

No entanto, a maioria dos textos bíblicos dá, como vimos, uma 
interpretação diametralmente oposta das consequências demográficas 
da conquista babilónica do reino de Judá, afirmando que só os depor- 
tados são Judá/lsrael. 2 R 25,22-26 e Jr 41-43 relatam aliás que todos 
os demais Judeus se refugiaram no Egipto, deixando o território de 
Judá sem vivalma. Em 2 R 25,22-26, a fuga para o Egipto contraria as 
exortações de Godolias. Com efeito, este declara sob juramento aos 
chefes militares e às suas tropas: «Nada tendes a temer dos Caldeus. 
Ficai no país, submetei-vos ao rei da Babilónia e tudo vos correrá 
bem». Não era de esperar outra coisa do agente do poder babilónico. 
Segundo este texto, a fuga para o Egipto é fruto de uma decisão 
política que não recebe qualquer qualificação religiosa. Pelo contrário, 
em Jr 42,1-43,7 a fuga para o Egipto tem um alcance eminentemente 
religioso, pois viola a ordem explícita de lavé. Após ter consultado a 
lavé por intermédio de Jeremias e ter-se comprometido solenemente a 
fazer 0 que ele mandasse (Jr 42,1-6), todo o povo, em uníssono, 
recusou-se a ficar em Judá, como lavé lhe ordenava, sob pena de ser 
exterminado caso fosse para o Egipto. O povo acusa a Jeremias de 
mentir, de não falar em nome de lavé, de ser um joguete nas mãos de 
Baruc que o incita contra ele (Jr 43,1-4). Desse modo, a comunidade 
judaica do Egipto, a qual na lógica dos relatos reune todos os Judeus 
que não tinham sido deportados, nasceu de uma desobediência formal 
a lavé. É filha de um pecado original. De um traço, Jr 41,16-43,7 risca 
assim do mapa todas as comunidades judaicas que não tiveram origem 
na deportação, particularmente a comunidade da Palestina, que era de 
longe a mais numerosa, e deslegitima a comunidade do Egipto, que 
declara aliás condenada ao extermínio(114). Por exclusão, fica a comu- 
nidade da Babilónia como única herdeira legítima de Judá. Os Judeus 
exilados na Babilónia ou os seus herdeiros na Judeia - e só eles - são 
Judá/lsrael.

Vários textos dos livros de Jeremias e Ezequiel expressam uma 
concepção de Israel ainda mais restritiva: estabelecem uma oposição 
entre os Judeus que foram deportados em 597 a. C. e os restantes, 
reservando aos primeiros o título de Israel. Como vimos, a oposição é 
explícita em Ez 11,15, onde os deportados são apelidados de «toda a 
casa de Israel». Para o autor deste texto, só os que foram deportados 
em 597 são Israel. Por seu lado, Ez 33,23-29 anuncia o extermínio dos 
Judeus que ficaram em Judá em 597, como resposta à sua pretensão 
de serem os únicos proprietários do país. Uma das expressões mais 
eloquentes desta concepção de Israel é a visão das duas cestas de
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figos em Jr 24. Aos deportados de 597, representados pelos figos 
excelentes, anuncia-se o regresso e o restabelecimento na sua terra. 
Aos que então ficaram em Jerusalém com Sedecias, isto é, a todos os 
demais judeus, representados pelos maus figos, anuncia-se a disper- 
são e o extermínio do país que lavé lhes deu a eles e aos seus 
pais (115). Lê-se um anúncio semelhante em Jr 29,16-19.

3. Origem das duas concepções antagónicas de «Israel»

Estas duas concepções de «Israel» antagónicas são o fruto de 
lutas pela supremacia entre as comunidades judaicas que se formaram 
como consequência da conquista babilónica do reino de Judá. A pri- 
meira expressa o ponto de vista dos que ficaram em Judá. Sendo a 
maioria esmagadora, continuando a viver na terra ancestral e conser- 
vando porventura até a própria monarquia, o coração das instituições 
nacionais; era natural que eles se considerassem a si próprios Israel. 
Ez 11,15 e 33,24 atribuem-lhes a reivindicação de só eles serem 
Israel, com a exclusão dos que foram deportados em 597. Diame- 
tralmente oposta, a outra concepção de Israel expressa o ponto de 
vista dos tfné haggôlâ. Apesar de serem uma minoria, também eles se 
declararam Israel, com a exclusão dos demais Judeus, em particular 
daqueles que ficaram em Judá. De facto, a sua concepção impôs-se e 
é de longe predominante na Bíblia. Está presente na maioria dos livros. 
Mencionei já vários textos. Na impossibilidade de passar revista a 
todos, detenho-me só mais uma vez em Jr 37-43, por ser particular- 
mente pertinente. De maneira excepcional, nele se expressam directa- 
mente os dois grupos rivais. Esse texto reconhece que os Judeus 
deixados por Nabucodonosor na Judeia eram Judá/lsrael mas afirma 
que depressa deixaram de o ser por culpa deles.

Jr 37-43 não foi escrito de um só fôlego nem por um só autor 
mas não é fácil esboçar a história da sua redacção. Vários exegetas 
pensam que na sua base há um só relato. Segundo Lohfink, esse 
relato foi escrito pouco depois de 570 na Babilónia por um chafãnida 
que se propunha promover os interesses da sua família, talvez uma 
pretensão ao trono de Judá<116). Para Pohlmann, o relato era favorável 
aos Judeus da Palestina e não foi escrito antes de 550. Cerca de 400 
a. C., os tfné haggôlâ reelaboraram-no para o transformarem num 
documento da sua propaganda(117). Seitz chama ao documento pri- 
mitivo «Scribal Chronicle», que teria sido escrito em Judá por uma 
testemunha ocular, membro de uma família de escribas, talvez um 
chafãnida. O seu autor pensava que Judá podia sobreviver com o povo
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que lá ficou e propôs-se escrever a sua história. A «Scribal Chronicle» 
foi reescrita na Babilónia sob a influência das tradições de Ezequiel, 
sublinhando-se então a obstinação do povo na sua desobediência a 
lavé, assim como a ideia de que todo o povo se refugiou no Egipto(118). 
Por seu lado, Stipp <119> pensa que Jr 37-43 consta de três relatos: a 
«Prisão e libertação de Jeremias»<120), o «Dossier de Ismael»(121) e a 
«Ruína do judaísmo palestinense»<122). Os dois primeiros textos expres- 
sam o ponto de vista dos Judeus da Palestina onde foram escritos logo 
após os acontecimentos que contam. O terceiro expressa o ponto de 
vista dos Judeus da Babilónia onde foi escrito pouco depois de 570 a. 
C. O autor propõe-se mostrar que a supremacia coube aos tfné 
haggôlâ, independentemente da sua vontade e sem que tivessem feito 
algo para isso. Os três relatos foram reunidos e submetidos a duas 
redacções, uma deuteronomista e a outra chafânida ou «patrícia»(123).

Seja como for, parece-me estar fora de dúvida que o estrato 
primitivo de Jr 37-43, em grande parte ou na sua totalidade, foi escrito 
em Judá e expressa o ponto de vista dos Judeus que lá ficaram 
aquando das conquistas babilónicas. Para os autores desses textos, 
era óbvio que Israel continuava a viver em Judá. Por isso, expressam a 
convicção de que os Judeus de Judá são Israel. Fazem-no de maneira 
irénica e sem sentir a necessidade de excluir de Israel os deportados. 
Pelo contrário, na sua forma final, os relatos de Jr 37-43 são um dos 
principais documentos da propaganda dos bené haggôlâ. Destinam-se a 
mostrar como os Judeus da Judeia deixaram de ser Israel por sua 
culpa. Por outras palavras, Jr 37-43 é de certo modo o relato da vitória 
política e ideológica dos bené haggôlâ contra os seus compatriotas que 
ficaram em Judá aquando das conquistas babilónicas.

Segundo Ez 11,15 e 33,24, textos escritos por um representante 
dos bené haggôlâ, a razão do antagonismo entre estes e os seus 
compatriotas da Palestina era a posse da terra de Judá, disputada 
pelos dois grupos. Os textos talvez se refiram particularmente às terras 
e às vinhas dos ricos deportados que os Babilónios distribuíram aos 
camponeses pobres (2 R 25,12; Jr 52,16 e Jr TM 39,10). A oposição 
entre os que foram deportados em 597, em particular, e os restantes 
Judeus parece indicar que 0 conflito começou muito cedo, logo a 
seguir à primeira deportação. No entanto, deve ter-se agravado quando, 
passado cerca de meio século, alguns dos Judeus da Babilónia 
começaram a regressar a Judá ou a emigrar para lá. Apesar de serem 
uma minoria, os bené haggôlâ saíram vencedores, graças aos Persas 
que lhes confiaram 0 poder na Judeia. De aí que a maior parte dos 
escritos bíblicos expresse a sua propaganda. A própria quantidade de 
textos que produziram para afirmar a sua supremacia prova que a luta
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foi renhida. O tema fundamental da propaganda dos bené haggôlâ é a 
afirmação de que só eles são Judá ou Israel, exilado longe da sua 
terra. Por conseguinte, declaram excluídos de Israel todos os Judeus 
que Nabucodonosor não exilou. Outro tema importante da propaganda 
dos tfné haggôlâ é a fuga para o Egipto de todos os Judeus que 
Nabucodonosor não exilara e, como consequência, o total despo- 
voamento do território de Judá. Uma e outro são invenções de que os 
bené haggôlâ se serviram para legitimar a sua pretensão ao direito 
exclusivo à terra assim como à reorganização da Judeia promovida 
pelos Persas e aos privilégios que isso conferia. A oposição de lavé à 
fuga para o Egipto destinava-se na origem a legitimar a comunidade 
judaica da Judeia sob o domínio babilónico. Pelo contrário, na forma 
final do texto, destina-se a deslegitimar a comunidade judaica do 
Egipto, naquilo em que se transformou a comunidade da Judeia 
mediante a sua fuga para o país do Nilo.

Numa palavra, para fundar a sua supremacia, os Judeus da 
Babilonia e os seus herdeiros declararam as restantes comunidades, 
sobretudo a comunidade da Judeia, inexistentes e a comunidade do 
Egipto, ilegítima e condenada à aniquilação. Quando os bené haggôlâ 
tomaram o poder na Judeia, graças à autoridade persa, a sua versão 
da história impôs-se. Integraram nela elementos da versão rival que 
davam os Judeus da Palestina mas passaram-nos pelo molde da sua 
ideologia. Por isso, só temos acesso à versão palestinense dos 
acontecimentos através dos olhos dos bené haggôlâ. Isso explica o 
facto de que não existe uma «história» de Judá que abarque todo 0 
período babilónico. Se existiu tal história, os bené haggôlâ não podiam 
permiti-la pois um dos seus dogmas fundamentais era que Judá esteve 
então totalmente despovoado. Nessas circunstâncias, o período babi- 
Iónico não podia ser senão o buraco negro de que se queixam os 
historiadores mas não, como supõem, porque não havia então na 
Palestina quem soubesse escrever a história(124).

A propaganda dos tfné haggôlâ teve um imenso sucesso não só 
na Bíblia mas também entre os historiadores modernos. Ao situarem 
na Babilónia o centro da vida nacional do povo judaico entre 597-538
a. C., os historiadores não fazem senão glosar a propaganda da 
comunidade judaica da Babilónia e dos seus herdeiros, omitindo a ideia 
do despovoamento total de Judá, o elemento dessa propaganda mais 
inverosímil do ponto de vista histórico e sem dúvida 0 mais caricatural.
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